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 OPTATIVA 

 
EMENTA 
  
Fundamentos dos conceitos Governança, Transparência e Democracia. Governança Digital e 
Governo eletrônico. Papel da informação no planejamento, controle e avaliação na gestão pública. 
Informação como instrumento de visibilidade da administração pública. Lei 12.527/11 “Lei de 
Acesso a Informação” – LAI. 
 
  
 
PROGRAMA 
 

1. Direito de Acesso a Informação Púbica; 
2. Transparência e Democracia: conceitos e praticas; 
3. Governança: repercussões; 
4. Governo Digital e Governo Eletrônico; 
5. Informação e gestão pública: planejamento, controle e avaliação; 
6. Informação e gestão pública: acesso e visibilidade; 
7. Lei de Acesso a Informação: conceitos e práticas. 
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